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Resumo: A implantação do programa de avaliação com a abrangência solicitada pela Lei nº 10861/04 foi de extrema complexidade. Embora a Universidade Presbiteriana Mackenzie - UPM já mantivesse um processo de avaliação, não poupou esforços para atender as dimensões previstas no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES que inicialmente priorizou três eixos: a avaliação externa e a auto-avaliação, a avaliação geral  de cursos (AGC) e o Exame Nacional de Avaliação de Desempenho dos Estudantes (ENADE). A integração dos três pilares constituía a Avaliação Institucional. No entanto, o caráter formativo enfatizado claramente no início do SINAES foi pouco respeitado, pois durante o desenrolar dos ciclos avaliativos outros indicadores foram criados a partir das análises do ENADE. A ampla divulgação pela mídia destes índices e a utilização dos mesmos para efeito de regulação acabou por distorcer os princípios de uma avaliação baseada na visão democrática-emencipatória. Não há dúvidas que a implantação do SINAES gerou melhorias significativas, mas é preciso discutir os resultados obtidos pelos cursos de Engenharia oferecidos pela UPM buscando impedir que os novos indicadores assumam papel mais importante que os processos avaliativos  formativos que pretendem a eficácia da avaliação para a qualidade pretendida.
Palavras Chaves: ENADE, Indicadores, Avaliação Institucional, Educação Superior. 
1.     introdução

A Avaliação Institucional é uma prática consolidada em todas as Instituições de Ensino Superior (IES) que pretendem garantir a melhoria da qualidade dos processos que envolvem o ensino, a pesquisa e a extensão, enfatizando sua característica formativa, sem que para isso sejam desprezados seus procedimentos de controle.
Foi dentro deste contexto que a Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM) instituiu pelo Ato 10 de 2001, a Comissão de Permanente Avaliação (CPA), com o principal objetivo de promover a melhoria usando a avaliação como agente modificador. Em 2004, por meio da lei nº 10861 de 14 de abril, foi implantado o Sistema Nacional Avaliação da Educação Superior (SINAES) tornando obrigatória a constituição de comissão interna de auto-avaliação (CPA) provocando mudanças relevantes nos processos internos educacionais. O SINAES mostrou claramente que a autoavaliação deveria deixar de ser intramuros e passar a ocupar um lugar destaque, interferindo diretamente na qualidade das IES. 
Desde então, os processos avaliativos nos cursos da Escola de Engenharia Mackenzie (EEM) passaram a constituir instrumentos importantes de gestão universitária capazes de indicar caminhos e rever processos já estabelecidos. Mais que medir índices de crítica e satisfação a os projetos avaliativos foram completamente comprometidos com a real reflexão levando em conta a realidade cotidiana.

2. AUTO-AVALIAÇÃO/CPA
A autoavaliação desenvolvida na EEM tem caráter educativo, de melhoria e de autoregulação. Entende a cultura e a vida da instituição em suas múltiplas manifestações e busca representar um processo social e coletivo de muita reflexão, produção de conhecimentos, compreensão do conjunto, interpretação e trabalho de transformação. Há necessidade de cuidadosas análises qualitativas dos resultados obtidos e todos os envolvidos precisam participar e interagir com o processo.
A avaliação não é um processo auto limitado , que basta em si mesmo. Visando tornar mais visível e compreensível o cotidiano de uma instituição, a avaliação ultrapassa os âmbitos mais restritos do objeto a avaliar e lança seus efeitos sobre o sistema de educação superior e suas funções relativamente à construção da sociedade. Ela ilumina e instrumentaliza as reformas educacionais, desde a mudança nos currículos, maneiras de organização de cursos e formas gerenciais, até novas estruturas do sistema..Em outras palavras, a avaliação está no centro do processo de reformas, no foco de competições institucionais, e só ela garante a sobrevivência do ensino de excelência buscado pelas sociedades contemporânea (DIAS SOBRINHO, 2003).
Além disso, o processo vem sendo participativo, coletivo, livre de ameaças, envolve toda a comunidade acadêmica, discute os problemas em grupo e busca ações que provoquem a melhoria da qualidade da instituição como um todo. A noção de qualidade está sempre presente na busca da eficiência e eficácia de todos os processos avaliativos educacionais e administrativos, mas é importante destacar que a qualidade pretendida só se atinge através da ênfase nos métodos qualitativos que envolvem reflexões e discussões. 

Se qualidade é participação, avaliação qualitativa equivale à avaliação participante, pelo menos como foco central de interesse levando em conta que “na qualidade não vale o maior, mas o melhor, não o extenso, mas o intenso; não o violento, mas o envolvente; não a pressão, mas a impregnação (DEMO, 2005).

Os programas avaliativos até aqui implantados buscaram construir a globalidade e a integração entre o sujeito e o objeto. A avaliação é um fenômeno complexo e multidimensional, não pode ser vista como simples processo que tem como foco o levantamento de dados, pois isso comprometeria e desfiguraria objetivos e resultados. 

A avaliação é um meio, não um fim. A condução de uma avaliação não se resume em reunir dados só por fazê-lo, ou em medir algo só porque um instrumento está disponível. Os esforços são definidos por valores e metas que determinam o uso das informações (CASTANHEIRA et al., 2008).
Um dos grandes desafios dos processos foi a identificação de indicadores que permitissem uma avaliação qualitativa tendo como conseqüência mudanças culturais e maior qualidade dos processos educacionais. Buscou-se sempre a objetividade no julgamento, com indicadores claros que permitissem análises. Cada indicador será pontuado segundo referência pré-estabelecida, utilizada para reduzir a subjetividade do avaliador e estabelecer padrões de avaliação. Não obstante, o avaliador também poderá apresentar uma apreciação qualitativa em relação a cada dimensão e à instituição como um todo (TRINDADE, 2007).
Os enfoques considerados estão claros nas ações de avaliação desenvolvidas na EEM, que tem acompanhado de perto as orientações e recomendações do SINAES. No entanto, a Instituição tem consciência que o ato de avaliar deve ser contínuo, apesar da sua grande  tradição e do seu reconhecimento pela qualidade de seus egressos, busca preservar este diferencial apoiando-se incondicionalmente nos processos avaliativos. Além disso, a identidade da instituição deve ser antes de tudo preservada, pois, segundo Dias Sobrinho (2003), cada instituição tem suas próprias questões fundamentais a submeter ao processo de compreensão e julgamento. A referência principal da avaliação deve ser a missão institucional e as maneiras que a instituição encontra de cumprir os seus compromissos sociais.

Coube a CPA desenvolver processos avaliativos com instrumentos legitimados, buscar a os princípios da avaliação emancipatória com envolvimento da comunidade e provocar reflexões sobre a identidade real da instituição. A CPA elaborou relatórios descrevendo suas ações durante o ciclo de avaliação que abordavam a dez dimensões do SINAES:

I.   Missão e Plano de Desenvolvimento Institucional

II. A Política para o ensino, a pesquisa, a pós- graduação, a extensão e as formas de operacionalização, incluindo procedimentos para estímulo à produção acadêmica, ás bolsas de pesquisa, de monitoria e outras modalidades.

III. A responsabilidade social da Instituição, considerando sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural.

IV. A comunicação com a sociedade.

V.  As políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo técnico-adminstrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas condições de trabalho. 

VI.  Organização e gestão da instituição, o funcionamento e representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia na relação com a mantenedora e a participação dos segmentos da comunidade universitária nos processos de decisão.

VII. Infra-estrutura física, especialmente a que envolve o ensino e a pesquisa, bibliotecas, recursos de informação e comunicação.

VIII. Planejamento e avaliação, seus processos, resultados e eficácia da auto-avaliação institucional.

XIX.  Políticas de atendimento aos estudantes.

X.      Sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social de suas ações.
3      AVALIAÇÃO EXTERNA
A proposta inicial do SINAES, considerada diferenciada de tudo que vinha sendo realizado anteriormente, foi, sem dúvida, um desafio, principalmente por que buscou indicadores confiáveis que poderiam provocar as mudanças necessárias frente aos conflitos do processo de ensino e o estudo das possibilidades que pudessem ser vislumbradas para colaborar com as novas concepções de avaliação e ensino.

Na UPM, quando da avaliação  externa, coube a CPA fazer a interface entre os avaliadores externos e a Instituição. A CPA preencheu um documento informando a  todos os dados relativos às dez dimensões citadas, além de já ter inserido no sistema e-mec seus relatórios de autoavaliação. Os avaliadores externos verificaram a realidade institucional, analisando cada dimensão e constatando a veracidade das informações dos documentos. Foram realizadas reuniões com alunos, professores, coordenadores e também analisaram o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), os Relatórios de autoavaliação e políticas de pesquisa, ensino e extensão, o espaço físico, as bibliotecas, o apoio discente e outros aspectos regulatórios. Na verdade, a Comissão de Avaliadores tem como objetivo levar ao MEC uma fotografia real da Instituição. Ao final, os avaliadores elaboram um relatório final atribuindo notas às dez dimensões, com pesos ponderados que geraram uma nota ( no caso: 5), deixando suas considerações em cada item.

No entanto, atualmente a realidade não se apresenta como tal. Os conceitos atribuídos às Instituições de Ensino Superior nem sempre cumprem o papel de provocar reflexões quanto aos problemas e carências, pois além da verificação e da constatação é importante identificar suas causalidades, explicitar as possibilidades reais para a superação e estabelecer as ações adequadas e os meios para a transformação desejada ( SINAES, 2004)
4     OUTROS INDICADORES
Em 2008, a partir do ENADE foi estabelecido uma série de indicadores como o Conceito Preliminar de Curso (CPC) instituído pela Portaria Normativa nº 4/2008 e o Índice Geral de Cursos (IGC) instituído pela Portaria nº12/2008, que foram utilizados para comparar os cursos com a realização de rankings amplamente divulgados pela mídia, e que, vinham de encontro com as concepções propostas pelo próprio SINAES, com critérios mais quantitativos do que qualitativos e não contemplavam as dez dimensões previstas inicialmente. 

O ENADE veio substituir o antigo Provão tendo como proposta levar em conta também o desempenho do aluno ingressante. No inicio o ENADE foi realizado para uma amostragem significativa dos alunos, atualmente, todos os alunos são obrigados a realizar o exame. Também em suas primeiras edições, a nota do ENADE levava em conta o desempenho de ingressantes e concluintes, hoje, o conceito do ENADE é atribuído somente aos concluintes.

O CPC é formado por dois indicadores que leva em conta a diferença entre os desempenhos observados e esperados (IDD).

Tabela 1- Composição CPC

	Insumos ( 40%)
	20% Titulação – Doutores

5% Titulação Mestres

5%-Regime de trabalho parcial ou integral

5% Infraestrutura

5% Questão pedagógica

	ENADE ( 60%)

Para o cálculo do conceito ENADE será considerado apenas o desempenho dos concluintes
	15% nota do ENADE

15% nota dos ingressantes

30 nota do IDD 


        Fonte: Portaria nº 821 de 24 de agosto de 2009

Os insumos citados na Tabela 1 são obtidos a partir dos questionários preenchidos pelos alunos na ocasião da realização do ENADE e o Cadastro Docente que todas as IES são obrigadas a preencher e encaminhar ao Ministério da Educação e Cultura (MEC).

Os cursos que obtiverem CPC menor ou igual a dois receberão obrigatoriamente uma visita de avaliação in loco, com fins de supervisão. Para os cursos com conceito três ou quatro, a avaliação será opcional. Para os cursos com conceito cinco e os que aceitarem os CPCs três e quatro serão automaticamente emitidas as Portarias de renovação de reconhecimento.

O CPC , como o próprio nome indica, é um indicador preliminar da situação dos cursos de graduação composto pelo resultado do ENADE e outras variáveis como a infraestrutura, recursos didáticos pedagógicos e corpo docente. Como conceito preliminar seria um bom indicador para auxiliar na visita, no entanto, se o CPC for três, quatro ou cinco será transformado no Conceito do Curso, sem nenhuma verificação. O curso será avaliado somente pelos dados do ENADE e não pela sua estrutura ou políticas de ensino, pesquisa e extensão.
Para Verhine (2010) o CPC vem sofrendo alterações. No começo foi composto de seis indicadores e atualmente é composto de oito com pesos diferenciados. O CPC é prejudicado pela ausência de dados que representem as diversas dimensões de um curso. Entende-se ser quase impossível visitar todos os cursos oferecidos no Brasil, mas também não se pode aceitar que se considere o ENADE, que compõe o Sistema de Avaliação, como o único processo do parecer final da avaliação de curso, transgredindo assim o princípio de globalização. É fundamental a busca da integração e da globalidade para a construção de um sistema de avaliação, tanto nas dimensões internas e institucionais, quanto nas suas manifestações, conceitos tão enfatizados nas concepções iniciais do processo (SINAES, 2007).
A forma de buscar informações sobre os insumos, que comprometem 40% do indicador CPC, também deixa dúvidas sobre a confiabilidade dos dados, pois são obtidas por meio do questionário preenchido pelos alunos que participam do ENADE. 

5      RESULTADOS MACKENZIE
A Escola de Engenharia Mackenzie, instalada em 1896 oferece as seguintes engenharias:  Engenharia Civil, Engenharia de Materiais, Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica/Mecatrônica, e Engenharia de Produção.

5.1 Resultados anteriores de Avaliação externa

Tabela 2- Resultados avaliativos – 2008

	Cursos
	ENADE
	IDD
	CPC

	Engenharia Civil
	4
	4
	4

	Engenharia Elétrica/Eletrotécnica
	2
	SC
	3

	Engenharia Elétrica/Eletrônica
	2
	2
	2

	Engenharia Materiais/metalurgia
	4
	5
	5

	Engenharia Materiais/química
	3
	3
	4

	Engenharia Mecânica
	4
	5
	4

	Engenharia Produção
	4
	3
	4


Os resultados obtidos foram satisfatórios e mostram a qualidade dos cursos oferecidos. O Curso de Engenharia de Materiais obteve, em uma de suas modalidades, conceito CPC 5 e IDD 5, o que demonstra a eficiência de gestão dos trabalhos acadêmicos. O Curso de Engenharia Mecânica obteve IDD 5 deixando claro que o valor agregado aos alunos é sempre o maior possível.

A Engenharia Civil, tradicional curso da Instituição, obteve conceitos muito bons, bem como o Curso mais novo - a Engenharia de Produção. A qualidade da EEM é indiscutível, no entanto, algumas considerações precisam ser feitas.

O Curso de Engenharia Elétrica, modalidade Eletrônica, recebeu CPC 2. Na primeira divulgação destes conceitos, seu CPC foi 3, depois, em uma segunda edição, alterou-se para 2. Seu CPC continuo foi 1,93 ficando extremamente próximo do Conceito 3. Com mais um ou dois professores com Doutorado ou em regime de tempo integral, seu CPC seria 3 e não haveria necessidade de visita.

Causa estranheza, no entanto, que em 13 de maio de 2010 o oficio circular DAES/INEP/MEC em seu item número 8 diz que conforme deliberação da CONAES, a titulação e o regime de trabalho do corpo docente deixam de ser indicadores imprescindíveis para a avaliação da qualidade dos cursos e passam a constituir referências indicativas que permitirão a diferenciação dos cursos, segundo a opção que a IES tenha feito em relação a esse quesito. Mais uma vez, há mudanças nos critérios, e estas mudanças sempre trazem conseqüências para o gestor do curso. 
É certo que instituições privadas não podem arcar com um número grande de professores em tempo integral sob pena de comprometer sua sustentabilidade financeira, mas esta orientação poderia mudar o conceito do curso em questão. O curso de Engenharia Elétrica deverá receber Comissão de Avaliação e ser avaliada pelo instrumento de avaliação de cursos para efeito de renovação de reconhecimento. 

Segundo os indicadores existentes neste documento é certo que o curso terá uma avaliação boa, até porque existe um programa de Mestrado e Doutorado na área em questão, recomendado pela CAPES com conceito 4. É importante salientar que o IGC da UPM é 4 e o Conceito Institucional- CI obtido com a visita de avaliação in loco, conforme já citado, foi 5, deixando clara a qualidade da Instituição.

No entanto, mesmo com as limitações citadas, os relatórios gerados pelo ENADE são de muita importância para a Avaliação Institucional, pois mostra análises comparativas e qualitativas do desempenho de seus cursos. Os relatórios do ENADE, que geram os perfis de alunos por curso, colaboram significativamente e facilitam a busca de informações relevantes das potencialidades e possibilidades para possíveis mudanças. 
Na Figura 1 se tem o exemplo de informações significativas trazidas por estes relatórios, que mostram comparações do desempenho dos cursos da IES com outras, propiciando a autoavaliação como um processo cíclico criativo e provocador de análises e discussões em busca a reflexão real sobre os resultados podendo dimensionar ações para melhorias, seja a curto ou longo prazo.
[image: image1.emf]
Figura 1– Comparação entre as médias dos cursos da IES e a média do Brasil – concluintes – ENADE/2008 (Fonte: Relatório Institucional ENADE-2008)
A preocupação com a qualidade dos cursos é permanente e as avaliações internas e externas são instrumentos úteis para a identificação de fragilidades. As Unidades Universitárias estão sempre atentas para discutir soluções que melhorem seus processos. Um exemplo foi o curso de Engenharia de Materiais que em seu primeiro ENADE não obteve resultados satisfatórios. A coordenação não buscou os responsáveis ou culpados, mas provocou uma reflexão sobre o problema, analisando os relatórios, estudando o perfil do aluno, criando alternativas para a superação das dificuldades. Realizou mudanças propondo ações sempre discutindo e ouvindo os agentes envolvidos. Neste último ENADE os resultados apareceram, o CPC do Curso foi 5. 

Este é o objetivo de uma avaliação formativa, que busca caminhos e não se resume a um resultado numérico. Com certeza, o Curso de Engenharia Elétrica também encontrará seu caminho, pois o objetivo é sempre a excelência do ensino. 
Outra questão é a confiabilidade de dados que transformam resultados de processos avaliativos em um simples número, pois, em avaliação, não se pode considerar verdades como absolutas. 
Os estudos em avaliação deixam para traz o caminho das verdades absolutas, dos critérios objetivos, das medidas padronizadas e das estatísticas, para alertar sobre o sentido essencial dos atos avaliativos de interpretação de valor sobre o objeto da avaliação, de um agir consciente e reflexivo frente às situações avaliadas e de exercício do diálogo entre os envolvidos (HOFFMANN, 2001).

6       CONCLUSÃO
O compromisso principal da avaliação é o de fazer com que as pessoas, direta ou indiretamente envolvidas em uma ação educacional, gerem as suas próprias alternativas o que só é conseguido quando a própria comunidade envolvida participa e se responsabiliza pelos possíveis significados e interpretações. Mesmo com ressalvas é melhor existir um processo de avaliação que provoque críticas e considerações, pois com as devidas correções, cria-se um paradigma de avaliação "emancipatória", que se caracteriza como processo de descrição, análise e crítica de uma dada realidade, visando transformá-la. O compromisso principal desta avaliação é o de fazer com que as pessoas direta ou indiretamente envolvidas em uma ação educacional construam suas próprias ações (SAUL, 2000) 

Conhecer o aluno imprescindível para a qualidade do planejamento dos processos avaliativos e para a qualidade esperada do ensino. Para que a qualidade seja priorizada é preciso manter em funcionamento um canal constante de comunicação, tanto interno como externo, coletando dados significativos que interfiram nas decisões e nos planejamentos, por isso, levantar e organizar os dados contidos nos relatórios oficiais e internos é importante e sua confiabilidade é testada a cada processo. Avaliar não é um processo isolado e tem como principal papel motivar questionamentos do juízo de valores tendo em vista a formação integral dos estudantes inseridos em uma sociedade que se transforma rapidamente e necessita da garantia de qualidade e respeito aos seus componentes. 
O processo de legitimação do processo só é conseguido quando a própria comunidade envolvida participa e se responsabiliza pelos possíveis significados e interpretações. O verdadeiro objetivo é o autoconhecimento como conseqüência desta cultura avaliativa que só é adquirida com discussões que motivem e busquem estratégias para a real qualidade. 
A reflexão e o autoconhecimento são aspectos importantes para uma avaliação cujo objetivo é a real melhoria das IES. A avaliação de caráter educativo é uma prática social voltada para obtenção de informações que gerem reflexões sobre a qualidade das atividades pedagógicas, científicas, administrativas e até sociais e profissionais, o que exige atenção a conflitos, fragmentações, contradições que, entre outros aspectos, que constituem o panorama universitário, com vistas à práxis da avaliação. 

Existe necessidade imediata do resgate dos conceitos mais modernos de avaliação na busca da construção de indicadores que sejam transparentes e que realmente estejam integrados na compreensão dos princípios do SINAES. 
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IMPACT OF INDICATORS ENADE GENERATED FROM AN EVALUATION OF ENGINEERING COURSES: SCHOOL OF ENGINEERING MACKENZIE.

Abstract: The implementation of the evaluation program with the coverage required by Law No. 10861/04 was highly complex. Although the Presbyterian University Mackenzie - UPM has maintained a process of evaluation, spared no effort to meet the dimensions provided in the National Assessment of Higher Education - SINAES initially prioritized three areas: external evaluation and self-assessment, assessment in general site courses (AGC) and National Examination Performance Assessment of Students (ENADE). The integration of the three pillars constitute the Evaluation Instituciona.l However, the pedagogical aspect clearly emphasized at the beginning of SINAES was little respected, because during the course of other cycles of evaluation indicators were derived from the analysis of ENADE. The widely publicized by the media these indices and their use for purposes of regulation ended up distorting the principles of assessment based on the democratic vision-emencipatória. There is no doubt that the deployment of SINAES generated significant improvements, but we must discuss the results of the Engineering courses offered by UPM seeking to prevent new indicators assume greater role that the formative evaluation processes that aim to assess the effectiveness of the quality desired .. 
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